
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.407.548 - CE (2013/0331135-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS E PREFEITOS DO ESTADO 

DO CEARÁ - APRECE 
ADVOGADOS : JOSÉ NORBERTO LOPES CAMPELO  - PI002594 

 HERCULES SARAIVA DO AMARAL E OUTRO(S) - CE013643 
 LEONARDO E SILVA DE ALMENDRA FREITAS  - PI004138 

RECORRIDO : UNIÃO 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ASSOCIAÇÃO DE 
MUNICÍPIOS. IMPOSSIBILIDADE DE ATUAÇÃO PARA TUTELAR 
DIREITOS DOS MUNICÍPIOS EM REGIME DE REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL
1. Para conhecimento de Recurso Especial fundado na alínea "c" do art. 105, III, 
da Constituição é necessário, em qualquer caso, demonstração analítica da 
divergência jurisprudencial invocada, por intermédio da transcrição dos trechos 
dos acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, não se oferecendo, como 
bastante, a simples transcrição de ementas ou votos (artigos 541, parágrafo único, 
do CPC/1973 e 255, § 2º, do RISTJ). 
2. No julgamento do REsp 1.503.007/CE, realizado em 14/6/2017, a Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça reafirmou o entendimento de que, em 
qualquer tipo de ação, permitir que os Municípios sejam representados ou 
substituídos por associações de direito privado equivaleria a autorizar que eles 
dispusessem dos privilégios materiais e processuais estabelecidos pela lei em seu 
favor, o que não é possível diante do princípio da indisponibilidade do interesse 
público.
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 27 de junho de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.407.548 - CE (2013/0331135-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS E PREFEITOS DO ESTADO 

DO CEARÁ - APRECE 
ADVOGADOS : JOSÉ NORBERTO LOPES CAMPELO  - PI002594 
   HERCULES SARAIVA DO AMARAL E OUTRO(S) - CE013643 
   LEONARDO E SILVA DE ALMENDRA FREITAS  - PI004138 
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da Constituição) 

interposto contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. ASSOCIAÇÃO DE PREFEITURAS 
MUNICIPAIS. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. PESSOAS JURÍDICAS DE 
DIREITO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DO STJ. 
ADOÇÃO DA TÉCNICA DE FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM.

1. Apelação interposta em face de sentença proferida pelo MM. 
Juiz Federal Substituto da 6ª Vara da Seção Judiciária do Ceará, que extinguiu o 
processo sem resolução do mérito, em face da ausência de legitimidade 
processual da associação autora.

2. Consoante já decidiu o Pretório Excelso, não configura negativa 
de presunção jurisdicional ou inexistência de motivação a decisão do Juízo ad 
quem pela qual se adotam, como razões de decidir, os fundamentos do parecer 
lançado pelo Ministério Público (motivação per relationem), uma vez que atendida 
a exigência constitucional e legal da motivação das decisões emanadas do Poder 
Judiciário.

3. Com base entendimento jurisprudencial supra e considerando 
que a compreensão deste Relator sobre a questão litigiosa em apreço guarda 
perfeita sintonia com a apresentada pelo MPF, adotam-se, como razões de 
decidir, os fundamentos exarados no parecer que ora passam a incorporar o 
presente voto.

4. Conforme já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, "a 
legitimação conferida a entidades associativas em geral para tutelar, em juízo, em 
nome próprio, direitos de seus associados (CF, art. 5º, XXI), inclusive por 
mandado de segurança coletivo (CF, art. 5º, LXX, b e Lei 10.016/09, art. 21), não 
se aplica quando os substituídos processuais são pessoas jurídicas de direito 
público. A tutela em juízo dos direitos e interesses das pessoas de direito público 
tem regime próprio, revestido de garantias e privilégios de direito material e de 
direito processual, insuscetível de renúncia ou de delegação a pessoa de direito 
privado, sob forma de substituição processual". (RMS 34270 MG Recurso em 
Mandado de Segurança 2011/0089320-1 Ministro Teori albino Zavascki Primeira 
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Turma DJE 28/10/2011).
5. "Em que pese os entendimentos contrários, a disciplina jurídica a 

ser aplicada não pode olvidar dos regramentos aplicáveis às pessoas jurídicas de 
direito público, especialmente quando têm relação direta com os relevantes 
interesses sociais a encargo dessas instituições".

6. Apelação improvida.

A recorrente sustenta que ocorreu, além de divergência jurisprudencial, violação 

do art. 6º do CPC/1973, sob o argumento de que, da combinação dele com o art. 5º, XXI, da 

Constituição, decorre que a associação autora tem "legitimidade extraordinária ad causam para 

substituir processualmente os Municípios associados". 

Contrarrazões apresentadas às fls. 637-649.

O Recurso Especial foi admitido na origem (fl. 666). 

Tendo o recurso sido distribuído ao eminente Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, este suscitou a minha prevenção (fl. 1.140), que acolhi (fl. 1.146). 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.407.548 - CE (2013/0331135-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Não se pode conhecer da alegação de dissídio jurisprudencial. Para 

conhecimento de Recurso Especial fundado na alínea "c" do art. 105, III, da Constituição é 

necessário, em qualquer caso, a demonstração analítica da divergência jurisprudencial 

invocada, por intermédio da transcrição dos trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e 

da indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não se 

oferecendo, como bastante, a simples transcrição de ementas ou votos (artigos 541, parágrafo 

único, do CPC/1973 e 255, § 2º, do RISTJ). 

In casu, verifica-se que a recorrente não logrou comprovar o dissídio 

jurisprudencial nos moldes exigidos por esta Corte, uma vez que não realizou o necessário 

cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os paradigmas, a fim de demonstrar a similitude 

fática e jurídica entre eles.

Quanto à interposição pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição, a tese 

jurídica discutida nos autos, relativa à possibilidade ou não de Municípios serem representados 

ou substituídos processualmente por associação de direito privado, foi recentemente 

examinada pela Primeira Seção no julgamento do REsp 1.503.007/CE, de minha relatoria, 

realizado em 14/6/2017, quando o colegiado reafirmou o entendimento que já tinham a 

Primeira e a Segunda Turma, em sentido negativo. 

O acórdão assim ficou ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ASSOCIAÇÃO 
DE MUNICÍPIOS. IMPOSSIBILIDADE DE ATUAÇÃO PARA TUTELAR 
DIREITOS DOS MUNICÍPIOS EM REGIME DE REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL

HISTÓRICO DA DEMANDA
1. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária interposta pela 

Associação dos Municípios e Prefeitos do Estado do Ceará – Aprece contra a 
União, objetivando a condenação à complementação dos valores do Fundef. As 
instâncias ordinárias extinguiram o processo sem julgamento do mérito, 
proclamando a ilegitimidade ativa da autora. 

2. A Segunda Turma deliberou afetar o julgamento à Primeira 
Seção.

Documento: 1604619 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2017 Página  5 de 5



 
 

 

ATUAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO COMO REPRESENTANTE 
PROCESSUAL

3. A autorização para associações atuarem como representantes 
de seus associados deve ser expressa, sendo insuficiente previsão genérica do 
estatuto da associação.  É o que decorre da conclusão adotada pelo Supremo 
Tribunal Federal, em regime de repercussão geral: "REPRESENTAÇÃO – 
ASSOCIADOS – ARTIGO 5º, INCISO XXI, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. ALCANCE. O disposto no artigo 5º, inciso XXI, da Carta da 
República encerra representação específica, não alcançando previsão genérica do 
estatuto da associação a revelar a defesa dos interesses dos associados. 
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL – ASSOCIAÇÃO – BENEFICIÁRIOS. As 
balizas subjetivas do título judicial, formalizado em ação proposta por associação, 
é definida pela representação no processo de conhecimento, presente a 
autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à inicial". (RE 
573.232, Relator p/ Acórdão:  Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, p. 19-9-2014).

4. "Nos termos da novel orientação do Supremo Tribunal Federal, 
a atuação das associações não enseja substituição processual, mas representação 
específica, consoante o disposto no artigo 5º, XXI, da Constituição Federal (cf. 
RE 573232/SC, Relator(a) p/ Acórdão: Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal 
Pleno, DJe 19/09/2014)" (STJ, AgRg no REsp 1.488.825/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 12/2/2015).

5. No caso concreto, o termo de adesão concordando com a 
propositura da ação pode ser visto como a autorização exigida pelo art. 5º, XXI, 
da Constituição, pelo que se pode cogitar da legitimidade da associação como 
representante dos seus associados que expressamente subscreveram o 
documento. Porém, é necessário examinar se seria possível uma associação ser 
representante judicial de Municípios. 

POSSIBILIDADE OU NÃO DE ASSOCIAÇÃO 
REPRESENTAR MUNICÍPIOS JUDICIALMENTE

6. Nos moldes do art. 12, II, do CPC/1973 e do art. 75, III, do 
CPC/2015, a representação judicial dos Municípios, ativa e passivamente, deve 
ser exercida por seu Prefeito ou Procurador. A representação do ente municipal 
não pode ser exercida por associação de direito privado. Precedentes: RMS 
34.270/MG, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 
25/10/2011, DJe 28.10.2011; AgRg no AREsp 104.238/CE, Relator Ministro 
Francisco Falcão, DJe 07/05/2012; REsp 1.446.813/CE, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 20.11.2014, DJe 26.11.2014; 
AgRg no RMS 47.806/PI, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
05/08/2015

7. "A tutela em juízo dos direitos e interesses das pessoas de 
direito público tem regime próprio, revestido de garantias e privilégios de direito 
material (v.g.: inviabilidade de confissão, de renúncia, ou de transação) e de 
direito processual (v.g.: prazos especiais, reexame necessário, intimações 
pessoais), em face, justamente, da relevante circunstância de se tratar da tutela 
do patrimônio público. Nesse panorama, é absolutamente incompatível com o 
sentido e a finalidade da instituição desse regime especial e privilegiado, bem 
como da natureza das pessoas de direito público e do regime jurídico de que se 
revestem seus agentes políticos, seus representantes judiciais e sua atuação 
judicial, imaginar a viabilidade de delegação, a pessoa de direito privado, sob 
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forma de substituição processual por entidade associativa, das atividades típicas 
de Estado, abrindo mão dos privilégios e garantias processuais que lhe são 
conferidas em juízo, submetendo-se ao procedimento comum" (voto do Min. Teori 
Albino Zavascki no RMS 34.270/MG).

8. Em qualquer tipo de ação, permitir que os Municípios sejam 
representados por associações equivaleria a autorizar que eles dispusessem dos 
privilégios materiais e processuais estabelecidos pela lei em seu favor, o que não é 
possível diante do princípio da indisponibilidade do interesse público.

9. Em obter dictum, registra-se que o julgamento, naturalmente, 
em nada afeta aquelas ações coletivas propostos por associações de Municípios 
em que já tenha havido o trânsito em julgado, seja por força da autoridade da 
coisa julgada, sejam porque o Recurso Especial, embora esteja sendo julgado pela 
Primeira Seção, não chegou a ser selecionado como representativo de 
controvérsia. 

CONCLUSÃO
10. Recurso Especial não provido.

Destaco que, nesse precedente, a recorrente era, como neste recurso, a 

Associação dos Municípios e Prefeitos do Estado do Ceará, tendo sido admitida a intervenção 

de diversas associações representativas. 

Reproduzo o voto que ali proferi:

Nos moldes do art. 12, II, do CPC/1973 e do art. 75, III, do 
CPC/2015, a representação judicial dos Municípios, ativa e passivamente, deve 
ser exercida por seu Prefeito ou Procurador. Impossível alterar isso para que a 
representação se faça por associação de municípios, pelos motivos que, no RMS 
34.270/MG, seu relator, eminente Ministro Teori Albino Zavascki, com o brilho 
que lhe é usual, aponta:

Ora, é inquestionável as entidades associativas em 
geral estão legitimadas a tutelar, em juízo, em nome próprio, 
direitos de seus associados (CF, art. 5º, XXI), inclusive por 
mandado de segurança coletivo (CF, art. 5º, LXX, b e Lei 
10.016/09, art. 21). Todavia, essas normas de legitimação não 
podem ser interpretadas isoladamente, fora de um contexto 
sistemático e do cenário em que foram supostas pelo legislador. É 
preciso considerar que as entidades associativas são pessoas 
jurídicas de direito privado, cujos associados naturais são também  
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado. Foi certamente esse 
o cenário imaginado pelo legislador ao editar as normas de 
legitimação acima indicadas. Já a tutela em juízo dos direitos e 
interesses das pessoas de direito público tem regime 
próprio, revestido de garantias e privilégios de direito 
material (v.g.: inviabilidade de confissão, de renúncia, ou de 
transação) e de direito processual (v.g.: prazos especiais, 
reexame necessário, intimações pessoais), em face, 
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justamente, da relevante circunstância de se tratar da tutela 
do patrimônio público. Nesse panorama, é absolutamente 
incompatível com o sentido e a finalidade da instituição 
desse regime especial e privilegiado, bem como da natureza 
das pessoas de direito público e do regime jurídico de que 
se revestem seus agentes políticos, seus representantes 
judiciais e sua atuação judicial, imaginar a viabilidade de 
delegação, a pessoa de direito privado, sob forma de 
substituição processual por entidade associativa, das 
atividades típicas de Estado, abrindo mão dos privilégios e 
garantias processuais que lhe são conferidas em juízo, 
submetendo-se ao procedimento comum. (grifei)

Esse é o ponto fulcral, que não diz respeito só à via do 
Mandado de Segurança Coletivo, ao contrário do que foi defendido da tribuna 
na sustentação oral realizada na Segunda Turma. O precedente apenas aponta 
que, na via mandamental, existe um fator adicional a impedir a atuação das 
associações de Municípios, como se vê do item 2 da ementa do julgado:

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. ASSOCIAÇÃO DE 
MUNICÍPIOS. ILEGITIMIDADE ATIVA PARA, EM NOME 
PRÓPRIO, TUTELAR DIREITOS E INTERESSES DE 
PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO. 1. A 
legitimação conferida a entidades associativas em geral para 
tutelar, em juízo, em nome próprio, direitos de seus associados (CF, 
art. 5º, XXI), inclusive por mandado de segurança coletivo (CF, 
art. 5º, LXX, b e Lei 10.016/09, art. 21), não se aplica quando os 
substituídos processuais são pessoas jurídicas de direito público. A 
tutela em juízo dos direitos e interesses das pessoas de direito 
público tem regime próprio, revestido de garantias e privilégios de 
direito material e de direito processual, insuscetível de renúncia ou 
de delegação a pessoa de direito privado, sob forma de 
substituição processual.

2. A incompatibilidade do regime de substituição 
processual de pessoa de direito público por entidade privada se 
mostra particularmente evidente no atual regime do mandado 
de segurança coletivo, previsto nos artigos 21 e 22 da Lei 
12.016/90, que prevê um sistema automático de vinculação tácita 
dos substituídos processuais  ao processo coletivo, podendo 
sujeitá-los inclusive aos efeitos de coisa julgada material em caso 
de denegação da ordem.

3. No caso, a Associação impetrante não tem - 
nem poderia ter - entre os seus objetivos institucionais a tutela 
judicial dos interesses e direitos dos Municípios associados.
4. Recurso ordinário desprovido.

(RMS 34.270/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
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ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 
28/10/2011, destaquei)

Todavia, em qualquer tipo de ação, permitir que os Municípios 
sejam representados por associações equivaleria a autorizar que eles dispusessem 
de uma série de privilégios materiais e processuais estabelecidos pela lei em seu 
favor. E, como esses privilégios visam a tutelar o interesse público, não há como 
os Munícipios disporem deles ajuizando suas ações por meio de associações, pois 
o interesse público é indisponível. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO.  ASSOCIAÇÃO 
DE MUNICÍPIOS. ILEGITIMIDADE ATIVA PARA 
TUTELAR, EM NOME PRÓPRIO, DIREITOS E INTERESSES 
DE PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, 
obscuridade ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 
535 do CPC.

2. Aplicam-se às pessoas jurídicas de direito 
público sistemática própria, observando-se uma série de 
prerrogativas e sujeições, tanto no que se refere ao direito 
material, quanto ao direito processual.

3. Nos moldes do art. 12, II, do CPC, a 
representação judicial dos Municípios, ativa e passivamente, deve 
ser exercida por seu Prefeito ou Procurador. A representação 
do ente municipal não pode ser exercida por associação de 
direito privado, haja vista que se submete às normas de 
direito público.  Assim sendo, insuscetível de renúncia ou 
de delegação a pessoa jurídica de direito privado, tutelar 
interesse de pessoa jurídica de direito público sob forma de 
substituição processual. Precedentes da Primeira Turma: AgRg 
no AREsp 104.238/CE, Relator Ministro Francisco Falcão, DJe 
07/05/2012; RMS 34270/MG, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
DJe 28/10/2011.

4. Recurso especial parcialmente provido, 
extinguindo o processo sem resolução do mérito.

(REsp 1446813/CE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/11/2014, DJe 26/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL. ASSOCIAÇÃO DE 
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MUNICÍPIOS. ILEGITIMIDADE ATIVA PARA TUTELAR, 
EM NOME PRÓPRIO, DIREITOS E INTERESSES DE 
PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO.

1. Hipótese em que se discute a legitimidade ativa 
da Associação Piauiense de Municípios para defender direito de 
seus filiados.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento consolidado de que "a legitimação conferida a 
entidades associativas em geral para tutelar, em juízo, em nome 
próprio, direitos de seus associados (CF, art. 5º, XXI), inclusive por 
mandado de segurança coletivo (CF, art. 5º, LXX, b e Lei 
10.016/09, art. 21), não se aplica quando os substituídos 
processuais são pessoas jurídicas de direito público. A tutela em 
juízo dos direitos e interesses das pessoas de direito público tem 
regime próprio, revestido de garantias e privilégios de direito 
material e de direito processual, insuscetível de renúncia ou de 
delegação a pessoa de direito privado, sob forma de substituição 
processual" (RMS 34.270/MG, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 28.10.2011). No mesmo sentido: 
REsp 1.446.813/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 26.11.2014.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no RMS 47.806/PI, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/05/2015, DJe 05/08/2015)

Ante o exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0331135-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.407.548 / CE

Números Origem:  00003934420104058100  0003925920104058100  000600014502012  3934420104058100  
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PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS E PREFEITOS DO ESTADO DO CEARÁ - 
APRECE 

ADVOGADOS : JOSÉ NORBERTO LOPES CAMPELO  - PI002594 
 HERCULES SARAIVA DO AMARAL E OUTRO(S) - CE013643 
 LEONARDO E SILVA DE ALMENDRA FREITAS  - PI004138 

RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Orçamento 
- Repasse de Verbas Públicas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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